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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DAS PORTAS CORTA-FOGO DO EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL OLARIAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP A EMPRESA AUTHENTIC PORTAS CORTA FOGO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME.
PA Nº 2012-0.245.504-9
Pelo presente instrumento particular, a COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP, com sede nesta Capital na Rua São Bento nº 405 - 12º ao 14º andares, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.850.575/0001-25, na qualidade de Órgão Operador do Fundo Municipal de Habitação – FMH, representada na forma prevista em seus Estatutos Sociais por seus Diretores abaixo assinados, doravante designada simplesmente COHAB-SP ou CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa AUTHENTIC PORTAS CORTA FOGO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 10.507.160/0001-85, com sede na Rua Baldomero Lillo, nº 56 – Fundos, Jardim Lourdes, São Paulo - SP, CEP. 04327-130, neste ato representada pelo Sr. Vanderley Quero, portador da cédula de identidade RG nº 5.519.735 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 528.517.888-68, doravante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam entre si o presente contrato de prestação de serviços, nos termos do artigo 24, inciso II, parágrafo primeiro, da Lei Federal n° 8.666/93, atualizada, e Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 44.279/03, e suas alterações, no que couber e demais legislação aplicável e, ainda, sob as condições expressas nas cláusulas abaixo:

1.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a execução de serviços de reforma e substituição de portas corta fogo e reparo de fechadura, no Empreendimento Residencial Olarias, localizado na zona central do Município de São Paulo, na Rua Araguaia nº 207, esquina com Rua das Olarias, Canindé/Pari, de acordo com a proposta da contratada e o respectivo Termo de Referência, que integram o presente, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços deverão obedecer integralmente à legislação pertinente, normas e recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, as normas de segurança do trabalho e as N.T.O – Normas Técnicas Oficiais municipais, estaduais e federais aplicáveis e as Instruções Normativas do Corpo de Bombeiros.
2.2. Deverá ser apresentada à COHAB-SP, no fim dos trabalhos, fotocópia autenticada da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativa a todos os serviços contratados, em conformidade com as exigências da Resolução nº 425, do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, correndo as despesas às expensas da CONTRATADA. A ART constitui requisito para o pagamento referente aos serviços contratados.
2.3. A CONTRATADA deverá indicar um profissional sênior, engenheiro civil, que será o preposto e o responsável técnico pela coordenação e execução dos serviços contratados.
2.3.1.
A CONTRATADA, obriga-se a substituir, em caso de solicitação da COHAB-SP, o profissional indicado como preposto, em no máximo, 24 horas contada a partir da solicitação.
2.4. A CONTRATADA deverá paralisar, por determinação da COHAB-SP, qualquer serviço, que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica.
2.5. A CONTRATADA deverá fornecer as instalações, os equipamentos, as aparelhagens, necessários ao desenvolvimento da prestação dos serviços.
2.6. Durante a execução dos serviços a CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários no sentido de garantir proteção e segurança aos operários, técnicos  e demais pessoas envolvidas direta e/ou indiretamente com a execução destes. O mesmo cuidado deverá ser tomado aos usuários, moradores ou transeuntes do local. Os operários e demais técnicos envolvidos diretamente com a execução da obra deverão utilizar equipamentos de Proteção Individual – EPI's.
2.7. Durante e execução dos serviços, em face do acompanhamento  e análise dos serviços, a COHAB-SP poderá solicitar correções e/ou complementações até a plena adequação dos mesmos.
2.8. A COHAB-SP reserva-se o direito de exercer diretamente por si, ou por intermédio de terceiros, devidamente credenciados, ampla fiscalização do cumprimento das obrigações atribuídas à CONTRATADA em todas as fases da execução do objeto contratado.
2.9. Os registros, impostos e/ou taxas incidentes ou que vierem a incidir sobre os serviços contratados ficarão a cargo da CONTRATADA, podendo a COHAB-SP efetuar as retenções legais sobre a remuneração devida.
2.10. O exercício da fiscalização não exonera a CONTRATADA da responsabilidade que assumiu no tocante a boa qualidade dos trabalhos contratados.
2.11. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução das atividades serão comunicadas por escrito pela fiscalização.
2.12. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade de executar as atividades, com toda cautela e boa técnica.

3.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1.
O valor total para a execução dos serviços objeto do presente é de R$ 12.550,00 (doze mil, quinhentos e cinquenta reais), de acordo com a proposta apresentada pela contratada, que passa a fazer parte integrante deste instrumento e que fica desde já ratificada pela CONTRATADA.
3.1.1.
Os preços unitários a serem utilizados para efeito de medição serão aqueles obtidos pela multiplicação das quantidades de serviços executados pelos preços unitários constantes da Planilha Orçamentária.
3.1.2.
 As taxas e emolumentos devidos ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA/SP são despesas de responsabilidade da CONTRATADA.
3.1.3.
O valor ora fixado compreende todos os custos diretos e indiretos relativos à realização dos mesmos, inclusive despesas com transporte, carregamento e descarregamento dos materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas e pessoal, bem como despesas com combustível, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e máquinas, sendo a única remuneração devida à CONTRATADA, em razão do presente ajuste.
3.2.
O preço não será objeto de reajustamento.

4.
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 
4.1. O prazo de execução dos serviços é de 02 (dois) meses, contado da emissão da Ordem de Início dos Serviços por parte da Diretoria Técnica da COHAB-SP.
4.2. Quando, por motivos inequivocamente alheios à vontade da CONTRATADA, ocorrerem atrasos, devidamente registrados na forma do subitem anterior, a Diretoria Técnica da COHAB-SP, a seu exclusivo critério, poderá conceder a prorrogação do prazo correspondente aos atrasos verificados.
5.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1.
O pagamento será efetuado com base na medição dos serviços executados. Para o recebimento dos serviços pela COHAB-SP, a CONTRATADA deverá apresentar atestados e avaliações necessários, que comprovem e instruam a aceitação plena dos serviços contratados, a serem medidos juntamente com a entrega da documentação pertinente pela CONTRATADA.
5.2.
Após o recebimento da medição, a COHAB-SP terá 05 (cinco) dias para processá-la, ratificá-la total ou parcialmente e, após aceite da documentação apresentada, será emitido o Atestado de Execução de Serviços, quando então será solicitado à empresa CONTRATADA o “de acordo” e emissão da respectiva fatura. Caso ocorra a devolução da medição por problemas técnicos, terá início novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para o novo processamento pela COHAB-SP.
5.3.
O pagamento dos serviços executados, constantes da medição, será realizado 30 (trinta) dias corridos após a aprovação formal da medição e liberação da fatura pela COHAB-SP, devidamente aceita pela Diretoria Técnica da COHAB-SP.
5.4.
Na hipótese de divergência com as condições contratadas, a fatura será recusada pela COHAB-SP mediante declaração expressa das razões da desconformidade, ficando estabelecido que o prazo para o pagamento seja contado a partir da data da apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
5.5.
Será efetuada medição única, que deverá abranger a totalidade das obras e dos serviços executados no respectivo período.
5.6.
Considera-se parte integrante da medição a ser entregue pela CONTRATADA, os seguintes documentos:

a) Documentação Técnica:
- 
Protocolo de ofício de entrega da documentação completa (com data de entrega pela Contratada para a Gerência de Obras);

- 
Planilha resumo de controle físico (modelo COHAB-SP para obras a preço global ou planilha contratual para obras a preços unitários);

- 
Memórias de cálculo discriminadas para todos os itens medidos, com clareza e de fácil compreensão, devidamente acompanhadas de croquis explicativos, preferencialmente redigidos em meio eletrônico;

- 
Relatório fotográfico compatível com os itens medidos, impresso e por meio digital;
- 
1ª via das folhas do diário de obras;

- 
Diagrama de “mapa” do tempo;

b) Documentação complementar:
- 
Protocolo de ofício de entrega da documentação completa (com data de entrega pela Contratada para a Gerência de Obras);

- 
No caso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, conforme art. 46 da Lei Federal nº 9.605/98, deverão ser entregues:

1. Notas fiscais de aquisição desses produtos e subprodutos (2ª via);

2. Original, 1ª via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, expedida pelo IBAMA; e

3. Comprovante de cadastro do fornecedor junto ao Cadastro Técnico Federal do IBAMA.

5.7.
A COHAB-SP pagará a fatura somente à CONTRATADA, vedada a sua negociação com terceiros ou colocação em cobrança bancária.
5.8.
A COHAB-SP pagará a CONTRATADA, o valor relativo às obras e serviços efetivamente realizados, medidos e aprovados.
5.9.
O pagamento da medição estará condicionado à comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias do INSS, do FGTS e do ISS.
5.10.    Haverá verificação no site http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/, antes de todo e qualquer pagamento, para a devida constatação de que a CONTRATADA não esteja inscrita no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, da Prefeitura do Município de São Paulo. Caso existam registros no CADIN, incidirão as disposições do artigo 3º da Lei Municipal nº 14.094/05, suspendendo-se o pagamento enquanto perdurar a inadimplência consignada naquele cadastro.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1.
Os serviços contratados onerarão a dotação programática nº 91.10.16.451.3002.3.354.4.4.90.51.00.08 - Nota de empenho Nº 93 de 28/07/2014.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
7.1.
A CONTRATADA deverá ao final do prazo contratual, solicitar o recebimento dos serviços e obras, 
tendo a COHAB-SP o prazo de 15 (quinze) dias para lavrar o Termo de Recebimento Provisório de conclusão dos serviços e obras.

7.2.
O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços e obras estiverem concluídos e aceitos pela COHAB-SP. Caso contrário, será lavrado Termo de Não Recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente. Deverá a CONTRATADA, após atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento dos serviços e obras.

7.3.
Decorridos 60 (sessenta) dias do Termo de Recebimento Provisório, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a COHAB-SP, mediante nova solicitação da CONTRATADA, deverá lavrar o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4.
Caso a CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado do final da execução dos serviços deste ajuste, não solicite os Termos de Recebimento Provisório e/ou Definitivo, conforme subitens 7.1 e 7.3 desta Cláusula, os mesmos serão automaticamente emitidos pela COHAB-SP, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as demais exigências estabelecidas.

7.5.
Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo não eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do contrato e da legislação em vigor.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1.
O presente contrato, a qualquer tempo, ficará rescindido, independentemente de Notificação Judicial ou Extrajudicial, na ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e ainda:

8.2.
Incorrer a CONTRATADA na inadimplência de qualquer das cláusulas e condições aqui pactuadas.

8.3.
Se a CONTRATADA ceder ou transferir, no todo ou em parte os serviços com ela contratados.

8.4.
Não atender, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a notificação da COHAB-SP sobre assuntos referentes aos serviços ora contratados.

8.5.
Ocorrendo à rescisão do Contrato e/ou interrupção dos serviços, a COHAB-SP pagará os serviços concluídos e julgados aceitáveis, descontando desse valor os prejuízos por ela sofridos, além da aplicação de perdas e danos.

8.6.
A CONTRATADA cometerá infração contratual capaz de levar à rescisão do presente, sempre que deixar de exercer a sua atividade profissional com diligência, proficiência técnica, probidade e zelo máximo.

8.7.
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração conforme artigo 55 inciso IX, previstos no artigo 77 da Lei nº 8.666 de 21/06/93.

9. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. 
O não cumprimento das obrigações decorrentes deste ajuste, pela CONTRATADA, dará ensejo à aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente:

9.1.1.   
Advertência escrita, a ser aplicada para infrações não graves que, por si só, não ensejem a rescisão do contrato ou sanção mais severa;

9.1.2.   
Multa de 0,01% (um centésimo por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso no início das obras ou serviços, até o limite de 20 (vinte) dias corridos, sob pena de rescisão contratual;

9.1.3.     
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, por sua inexecução parcial;
9.1.4.     
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, por sua inexecução total;

9.1.5.   
A inexecução parcial ou total do contrato poderá ensejar sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93 atualizada, podendo a empresa ser suspensa para licitar, impedida de contratar com a Administração Pública pelo período de até 01 (um) ano, e ainda, se for o caso, ser declarada inidônea.

9.2.  
As multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente moratório, e consequentemente o pagamento não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato tenha acarretado.

9.3. 
Enquanto não forem cumpridas as condições contratuais estabelecidas, a COHAB-SP poderá reter o pagamento.

9.4.  
A aplicação de qualquer penalidade prevista neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores e na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 44.279/03, no que couber.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO
10.1.
As partes e o presente contrato estão sujeitos às prescrições do Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e à Lei Municipal n° 13.278/02 e Decreto Municipal n° 44.279/03, no que couber.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1.
A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos da responsabilidade civil e técnica por futuras ocorrências, decorrentes ou relacionadas com os trabalhos executados, nos termos do Código Civil Brasileiro e do Código de Defesa do Consumidor. 

11.2.
Correrão por exclusiva conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as consequências que advierem de:

11.2.1.
sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados e prepostos;

11.2.2.
imperfeição ou insegurança nos serviços;

11.2.3.
falta de solidez dos serviços executados, mesmo que verificados após o término do presente contrato;

11.2.4.
violação do direito de propriedade industrial;

11.2.5.
furto, perda, roubo, deterioração ou avaria dos maquinários, equipamentos e materiais usados na execução dos serviços;

11.2.6.
ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir aos serviços;

11.2.7.
acidentes de quaisquer natureza com as máquinas, equipamentos, aparelhagens e empregados seus ou de terceiros, na execução dos serviços ou em decorrência deles, devendo a CONTRATADA obedecer fielmente às normas de saúde e segurança de seus trabalhadores, especialmente as consignadas na Consolidação das Leis do Trabalho, na Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho e na NR-18, além de outras disposições acerca da matéria;


11.2.8. 
prejuízos causados a terceiros.

11.3.
Ocorrendo incêndio e/ou qualquer outro sinistro provocados pelos serviços objeto do contrato em realização, realizados e/ou a realizar pela CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura de seguro, um prazo de 05 (cinco) dias corridos, a partir da notificação da COHAB-SP, para dar início à reparação das partes atingidas.

11.4.
A CONTRATADA é responsável pela guarda, segurança e conservação dos serviços executados, até a Aceitação Definitiva dos Serviços.

11.5.
Os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes dos serviços objeto desta contratação, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

11.6.
A CONTRATADA se obriga a cientificar a COHAB-SP o mais rapidamente possível, e no prazo de 24 horas, por escrito, qualquer ocorrência anormal que se verificar no decorrer dos trabalhos, dentro das responsabilidades aqui descritas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFORMAÇÕES
12.1.
À CONTRATADA é vedada, sem prévia autorização da COHAB-SP, prestar informações a terceiros sobre a natureza ou andamento dos serviços, objeto deste contrato, ou divulgá-la através da imprensa escrita ou falada, e por qualquer outro meio de comunicação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
13.1.
A CONTRATADA prestará serviços, objeto deste contrato, sujeitando-se à legislação civil, previdenciária e fiscal que disciplina a matéria, inclusive quanto aos impostos e taxas incidentes sobre prestação de serviços que ficam a cargo da CONTRATADA, podendo a COHAB-SP efetuar os descontos necessários sobre a remuneração devida da CONTRATADA, exceto aqueles que por lei são de responsabilidade exclusiva da COHAB-SP.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
14.1.
Obriga-se, ainda, a CONTRATADA a manter todas as condições de habilitação e qualificação demonstrada, durante todo o período de execução do presente contrato, especialmente as previstas na Lei Municipal n° 13.278/02 e pelo Decreto Municipal n° 44.279/03.
15.
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
15.1. 
Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços previstos neste contrato, durante sua execução, a COHAB-SP, por meio de seus funcionários ou prepostos formalmente designados, se reserva o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. Para esse efeito, a CONTRATADA obriga-se a:
15.1.1.
Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela COHAB-SP e seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como, aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução.
15.1.2.
Atender prontamente às reclamações, exigências ou observações feitas pela COHAB-SP, na pessoa de seus prepostos, desfazendo, corrigindo ou reconstruindo, quando for o caso, às suas próprias custas, os trabalhos que não obedeçam aos respectivos projetos, especificações, memoriais descritivos ou normas técnicas pertinentes.
15.2.
Sustar qualquer serviço em execução que comprovadamente não esteja sendo feito com boa técnica ou coloque em risco a segurança pública ou os bens da COHAB-SP, ou, ainda que ocorra por inobservância e/ou desobediência às ordens ou instruções da COHAB-SP e de seus prepostos, cabendo à CONTRATADA, no caso, todos os ônus decorrentes da paralisação.

15.3. 
Cientificar por escrito, à COHAB-SP ou aos seus prepostos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
15.4.
 A COHAB-SP se fará representar, no local das obras e serviços, por seu preposto credenciado ou, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes.

15.5. 
Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a execução dos serviços, feitas pela COHAB-SP ou por seus prepostos à CONTRATADA, ou desta àquela, nas hipóteses em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios se processadas por escrito ou devidamente registradas no Diário de Obras.
15.5.1.
As observações registradas no Diário de Obras deverão ser assinadas pelo representante da COHAB-SP e pelo preposto da CONTRATADA.
15.6.
A inobservância dos preceitos de qualidade estabelecidos e constatada a “Não Conformidade”, a CONTRATADA será notificada para refazer os serviços, visando à execução satisfatória do serviço e o atendimento da qualidade, conforme estabelecido nos documentos contratuais. 

15.7. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade de executar as atividades, com toda cautela e boa técnica. 
16. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1.
Caso necessário, poderão ser realizadas reuniões técnicas, sempre que convocadas pela COHAB-SP ou solicitadas pela CONTRATADA, as quais deverão contar com a presença do engenheiro responsável pela coordenação e execução dos serviços contratados.

16.2. 
Previamente à emissão do Termo de Recebimento de Serviços, a COHAB-SP, mediante análise técnica dos serviços, poderá solicitar adequações, sem ônus adicional à COHAB-SP.
16.3. 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à COHAB-SP e a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto do presente ajuste, isentando a COHAB-SP de qualquer ônus.
16.4. 
A abstenção do exercício, pela COHAB-SP, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistem, ou sua concordância com atrasos no cumprimento das obrigações da CONTRATADA, não afetará aqueles direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, a seu critério exclusivo, e não alterará, de modo algum, as condições estipuladas neste contrato, nem obrigará a COHAB-SP relativamente a inadimplementos.
17. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DO FORO
17.1. 
Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer pendências decorrentes deste instrumento, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo elencadas.

São Paulo,
PELA COHAB-SP
João Abukater Neto





Raphael Mário Noschese
Diretor Presidente





Diretor de Patrimônio
PELA CONTRATADA
Vanderley Quero 

Sócio
TESTEMUNHAS
_________________________ 
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